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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo analisar o comportamento do mercado exportador 
brasileiro do complexo soja (grão e óleo) e fumo para a China, no período de 2000 a 2012, 
através do Coeficiente de Dependência das Importações (CDI) e do Índice de Orientação 
Regional (IOR). Os resultados obtidos apontam que as exportações brasileiras de grão e 
óleo de soja e de fumo estão orientadas para a China, exceto, para o último produto, a partir 
de 2009. O CDI mostra maior relevância das importações da soja em grão e óleo na 
composição do produto chinês. Desta forma, entre os produtos agrícolas analisados, as 
exportações brasileiras do complexo soja são as mais significativas. 
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Competitiveness analysis of Brazilian agricultural exports to china: 
an analysis of soybean complex and tobacco 
 
ABSTRACT: This paper aims to analyze the behavior of the Brazilian exporting market of 
soybean (grain and oil) and tobacco to China from 2000 to 2012 through the Import 
Dependence Coefficient (CDI) and Regional Orientation Index (IOR). The results indicate 
that Brazilian exports of grain, soybean oil and tobacco are oriented to China, except 
tobacco, since 2009. The Import Dependence Coefficient shows more relevance of soybeans 
and oil imports in the Chinese product. Thus, among the agricultural products analyzed, 
Brazilian exports of soy are the most significant. 
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Os mercados de destino das exportações do agronegócio brasileiro vêm se 
diversificando desde o início da década de 2000, quando houve queda na 
participação dos parceiros tradicionais, como UE-27 e Estados Unidos, e a ascensão 
de novos mercados emergentes, como China e Rússia.  
Em 2008, a China passou a ser o segundo maior importador de produtos 
agrícolas brasileiros, sendo ultrapassado somente pela União Europeia.  Em 2010, 
esse país consolidou-se como o principal país importador de produtos brasileiros, 
conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2011). 
A China, atualmente, desempenha um importante papel na economia 
mundial, visto que vem mantendo elevadas taxas de crescimento econômico do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) acima de 10% ao ano. O crescimento da renda per 
capita da sua população se materializa na demanda crescente por alimentos e 
matéria-prima. Por se tratar de um país populoso (aproximadamente 20% da 
população mundial) e com apenas 10% de áreas agricultáveis, a questão da 
segurança alimentar ainda é muito delicada para o Governo chinês7 (NUKUI, 
MIRANDA, 2004). 
 Apesar de não ser autossuficiente na produção de alimentos, a China adota 
de forma contraditória práticas protecionistas na importação dos mesmos. Em 2005, 
a tarifa média para a agricultura era de 15,3%, e para produtos não agrícolas, de 
9,1% de acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC, 2008); em 2010, esses números foram, respectivamente, 15,8% e 9,1%, e 
nota-se maior incidência tarifária em produtos agrícolas, vis-à-vis aos demais 
(OLIVEIRA, CARNEIRO, 2010). A efetiva adesão da China na Organização Mundial 
do Comércio (OMC), em 2001, possibilitou maior regularização de seu comércio 
para com os demais países, mas ainda é evidente o protecionismo em vários 
setores da economia chinesa (CUNHA; SILVA, 2009). 
Conforme ressaltado, para a China manter as elevadas taxas de crescimento 
econômico, precisa incrementar a demanda por alimentos e matérias-primas. No 
entanto, há pelo menos dois fatores que restringem a exploração da agropecuária 
em larga escala nesse país, tais como solo, em parte, formado por desertos e 
                                                             
7 Há pouca disponibilidade de terras agricultáveis, devido aos desertos e campos montanhosos, e de 
águas para a irrigação (VILLELA, 2004, NUKUI; MIRANDA, 2004, NASSAR ; NOGUEIRA, 2007). 
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campos montanhosos e quantidade de águas insuficiente para sustentar a irrigação. 
Dessa forma, o Brasil, sendo um grande exportador mundial de produtos vinculados 
ao agronegócio, apresenta-se como um parceiro natural da China em vários 
mercados. Entre esses cabe destacar a soja, o óleo de soja e o fumo. No período de 
2000 e 2012, a participação média desses produtos, em relação às exportações 
totais brasileiras, foi de 26,30%, 3,22% e 2,13%, respectivamente8. 
Além dos condicionantes internos das economias brasileira e chinesa, é 
necessário destacar os efeitos da crise que afetava a economia global, ao longo do 
período compreendido pela presente pesquisa. A crise econômica, em 2008, resulta 
em mudança na tendência histórica dos preços das commodities, em alta desde 
2003, caindo após os primeiros sinais de crise. Segundo Oliveira e Galdino (2010), o 
Brasil foi afetado em consequência da crise, especialmente por conta da retração 
das demandas globais de commodities, justamente nesses setores em que o país é 
mais competitivo. 
Assim, delineia-se como objetivo deste trabalho verificar o comportamento 
dos principais produtos agrícolas brasileiros exportados para a China, a saber: grãos 
e óleo de soja e fumo, entre 2000 a 2012. 
Neste contexto, esta pesquisa visa contribuir com o debate acadêmico na 
validação das teorias de vertente clássica e neoclássica nas economias em 
desenvolvimento em função dos padrões de especialização do comércio 
internacional. Também vai permitir a melhor compreensão dos fatores inerentes à 
competitividade das exportações brasileiras de grão, óleo de soja e fumo, bem como 
as facilidades e dificuldades das transações sino-brasileiras, o que contribui para a 
formulação de políticas econômicas visando a uma maior competitividade e inserção 
internacional.  
Este trabalho está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na 
segunda seção é apresentado o referencial teórico, na seção seguinte, a análise do 
mercado, na quarta e quinta seções, estão, os aspectos metodológicos e a análise dos 




                                                             
8 A média foi calculada a partir de dados coletados no Sistema ALICE Web. 
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2 Referencial teórico 
 
O livre comércio foi justificado pelos economistas clássicos, Adam Smith e 
David Ricardo, com os respectivos conceitos de vantagens absolutas e 
comparativas. Em 1776, Adam Smith publicou A Riqueza das Nações: investigação 
sobre a natureza e suas causas, onde formulou, com base na divisão do trabalho, a 
teoria que ficou conhecida como Vantagens Absolutas, tendo como pressuposto 
básico que, se duas nações aceitassem comercializar entre si, ambas poderiam 
ganhar. 
O princípio das Vantagens Absolutas, conforme Salvatore (1999), postula que 
as nações deveriam especializar-se na produção da commodity a qual produzissem 
com maior vantagem absoluta e trocar parte de sua produção pela commodity que 
produzissem com desvantagem absoluta. Contudo, havia uma grande limitação, 
visto que, se uma nação não apresentasse nenhuma vantagem absoluta, não 
poderia participar do comércio (RAINELLI, 1998). Os preços dos produtos eram 
determinados pelo custo da mão de obra empregada (trabalho), desconsiderando os 
custos como matéria-prima (natureza), investimentos e know-how (capital) (MAIA, 
2001). 
David Ricardo realizou avanços na teoria de Adam Smith ao expor, nos 
Princípios de Economia Política, em 1817, a Lei das Vantagens Comparativas. De 
acordo com Ricardo, mesmo que uma nação possua desvantagem absoluta na 
produção de ambas as commodities, ainda assim haveria uma possibilidade de 
comércio, desde que a nação se especializasse na produção de sua commodity de 
menor desvantagem absoluta. As vantagens comparativas implicam a 
especialização da produção dos bens em que apresenta o menor custo relativo, na 
comparação de dois bens, por exemplo. 
A Teoria Clássica do Comércio Internacional não é suficiente para explicar o 
atual funcionamento do comércio internacional. De acordo com Ferrari Filho (1996, 
p. 258), para os pressupostos clássicos serem válidos, o comércio internacional 
deveria observar as seguintes condições: concorrência perfeita nos mercados de 
bens e fatores; livre comércio, dentre outros.  
Várias outras teorias e modelos de comércio internacional, destacando-se a 
Teoria Neoclássica do Comércio Internacional, evoluíram no sentido de preencher 
as lacunas da Teoria do Comércio Internacional. A Teoria Neoclássica do Comércio 
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Internacional resultou no modelo de Heckscher-Ohlin. De acordo com Salvatore 
(1999), o modelo consiste no comércio em que cada nação exportará a commodity 
intensiva em seu fator abundante de produção e importará a commodity que exija a 
utilização do seu fator escasso e maior custo de produção. Logo, a utilização do 
fator de produção mais abundante sugere que seu custo é menor, resultando em 
mercadorias com preços mais baixos, e uma produção mais eficiente. 
 Devido à inadequação das teorias anteriores para explicar o comércio 
internacional atual, pelo fato de considerarem a ausência de economias de escala, 
as tecnologias constantes, a imobilidade dos fatores e a concorrência perfeita entre 
os agentes, a teoria da vantagem competitiva de Michael Porter traz um conceito 
mais condizente com a realidade moderna.  
 A vantagem competitiva baseia-se na produtividade, por meio de economias 
de escala, diferenciação de produto, mudanças tecnológicas. Desta forma, o 
comércio internacional permite o aumento de produtividade e elimina a necessidade 
da produção de todos bens e serviços dentro de um país. “A questão mais 
importante é como as empresas e países melhoram a qualidade dos fatores, 
aumentam a produtividade com que são utilizados e criam novos” (PORTER, 1989, 
p. 22). 
 Cabe ressaltar que a teoria de Porter baseia-se em estudos empíricos em 
nações já industrializadas, respalda-se nos países desenvolvidos, os quais 
necessitam cada vez mais de aprimoramento do produto, e o aspecto qualitativo, e 
não quantitativo, é o mais importante. 
 
2.1 Barreiras ao comércio 
  
Um dos grandes obstáculos ao livre comércio, que tem suscitado várias 
discussões e novas teorias e novos modelos de comércio internacional, são as 
barreiras comerciais que as nações aplicam com o objetivo de proteger seus 
mercados. As barreiras comerciais são uma distorção ao livre comércio e à 
circulação de mercadorias. Existem diversas formas de protecionismo, sendo uma 
delas a tarifa, um imposto cobrado quando um bem é importado (KRUGMAN; 
OBSTFELD, 1999). 
As tarifas podem ser de três tipos: ad valorem, específicas e compostas. De 
acordo com Salvatore (1999), as tarifas ad valorem são expressas como uma 
porcentagem fixa do valor da commodity comercializada. As tarifas específicas são 
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expressas com uma quantia fixa por unidade física da commodity comercializada. Já 
a tarifa composta é uma combinação das tarifas ad valorem e específica. As tarifas 
eram a forma mais utilizada para um país proteger a economia e seus efeitos eram 
distintos, pois os produtores se beneficiavam, contudo os consumidores eram 
prejudicados, visto que pagavam um preço mais elevado pelas mercadorias (BRUM, 
HECK, 2005). 
As tarifas diminuíram nos últimos tempos porque os governos preferem 
proteger suas indústrias por meio de barreiras não tarifárias, como forma de evitar 
sanções e discussões na Organização Mundial do Comércio (KRUGMAN, 
OBSTFELD, 1999). A proteção com base nas barreiras não tarifárias passou a se 
chamar de o “novo protecionismo”, em contraste com o velho protecionismo, que se 
baseava nas tarifas alfandegárias (WILLIAMSON, MILNER, 1991). 
As principais barreiras não tarifárias utilizadas pelos países são cotas, 
restrição voluntária às exportações, subsídio às exportações e as novas barreiras 
comerciais, que são técnicas, ecológicas, burocráticas e sanitárias (AZÚA, 1986; 
MAIA, 2001). A cota é uma restrição quantitativa que limita as importações de 
determinadas commodities. Define-se restrição voluntária às exportações como um 
pedido do país importador ao país exportador, no sentido de reduzir a quantidade de 
mercadorias exportadas, a fim de evitar maiores sanções no âmbito 
macroeconômico internacional (KRUGMAN; OBSTFELD, 1999). 
Os subsídios às exportações são pagamentos diretos, concessão de isenção 
fiscal, empréstimos subsidiados aos exportadores da nação. Os subsídios também 
podem se dar na forma de empréstimos a juros baixos concedidos a compradores 
estrangeiros de maneira a estimular as exportações do país (SALVATORE, 1999). 
As barreiras técnicas são mecanismos que as nações utilizam para proteger seu 
mercado, ou seja, a nação só importará determinados produtos se seguirem certos 
padrões. As barreiras ecológicas têm como pretexto proteger a natureza. Entende-
se por barreiras sanitárias a proibição da importação de determinadas mercadorias 
por considerar-se que esses produtos podem causar problemas à saúde da 
população (MAIA, 2001). Estas barreiras podem ser vistas como uma forma das 






3 Breve análise do mercado dos produtos agrícolas 
3.1 O caso do grão e óleo de soja 
 
 As exportações brasileiras de soja contribuem para a captação de moedas 
estrangeiras, no suprimento do mercado interno de óleos comestíveis e de 
concentrados proteicos (CONTE, 2006). O grão de soja é componente importante da 
alimentação chinesa, e demandado para seu esmagamento e fabricação do óleo, de 
farelo para a demanda derivada da produção de carnes. A China é a principal 
importadora de soja em grão do mercado brasileiro. Os maiores produtores mundiais 
do grão são Estados Unidos, Brasil, Argentina, China e Índia, respectivamente. Os 
principais exportadores são Estados Unidos, Brasil, Argentina, Paraguai e Canadá. 
Os importadores mais destacados são China e União Europeia, conforme a Food 
Agriculture Organization (FAO, 2013). 
 No que tange à demanda externa chinesa de soja em grão, os principais 
mercados fornecedores são os Estados Unidos, Brasil e Argentina. O Brasil se 
sobressai aos demais, uma vez que é o único que possui capacidade de expandir a 
área plantada, pois os demais possuem suas fronteiras agrícolas esgotadas devido 
à urbanização e concorrência de outras culturas (CONTE, 2006). De acordo com a 
Figura 1, as importações chinesas são crescentes e as exportações brasileiras 
também, o que se traduz na intensificação dessas relações econômicas bilaterais.  
 
Figura 1- Importações chinesas de soja em grão (Xbc) e exportações brasileiras 
para a China do mesmo produto (Mc), em US$.  




Sobre as exportações brasileiras de soja em grão destinadas à China incide 
uma tarifa de 3%, e de 9% sobre o óleo (MAPA, 2012). Além das barreiras tarifárias, 
outras restrições técnicas, sanitárias e fitossanitárias podem restringir o comércio 
entre os países. Em 2004, por exemplo, houve o embargo da soja brasileira pela 
China. A justificativa para tal foi a suposta contaminação das sementes por 
fungicidas, não estando próprias para o consumo humano (FERNANDES, et al., 
2005).  
A escalada tarifária é um método utilizado pela China para desestimular a 
importação de produtos processados (OLIVEIRA; CARNEIRO, 2010).  Uma maior 
incidência de tarifas de importação, por exemplo, para o óleo de soja, em vez do 
grão, acaba por induzir as importações do produto bruto, com baixo valor agregado. 
Desta forma, o processamento do grão é feito em território chinês, gerando maiores 
renda e emprego. A incidência da escalada tarifária pode ser traduzida em 
desestímulo a atividades agroindustriais nos países exportadores de commodities 
(RODRIGUES et al., 2011). 
 O alto grau de competitividade brasileira no caso da soja se verifica pela 
elevada produtividade, pelo desenvolvimento de pesquisas e tecnologias, pelo clima 
favorável e por meio da expansão das fronteiras agrícolas. Porém, aponta como 
ponto de estrangulamento das exportações o elevado “Custo - Brasil”, como 
péssimas condições das estradas brasileiras, falta de capacidade dos portos, pouca 
capacidade de armazenagem, inadequação do sistema tributário, entre outras 
causas (CONTE, 2006).  
 A Lei Kandir, em vigor a partir de 1996, foi um fator de impulso às 
exportações do grão de soja, pois se eliminou a incidência do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), Imposto Sobre 
circulação de Mercadorias, sobre as exportações de produtos in natura. A 
justificativa para a implementação dessa lei é de que contribuiria para a redução do 
déficit comercial brasileiro. No entanto, ocasionou perda de receita dos cofres 
públicos, além do desestímulo na produção de maior valor agregado, uma vez que 
boa parte dos preços das exportações de produtos básicos é formada no mercado 
internacional nas bolsas de mercados e futuros (BELLO, 1996).  
A competitividade das exportações brasileiras de óleo é afetada pela baixa 
capacidade de processamento das esmagadoras brasileiras frente às concorrentes 
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internacionais, a especificidade no transporte e logística, além da lei Kandir, citada 
anteriormente (CORONEL et al., 2009). 
Os principais produtores de óleo de soja são China, Estados Unidos, 
Argentina, Brasil e Índia.  Em 2010, representaram na produção mundial, 22,77%, 
21,23%, 17,37%, 17,19% e 4,15%, respectivamente. Merece destaque o ano de   
2010, pois nesse ano os Estados Unidos perderam sua hegemonia, que vigorava há 
mais de 50 anos, para a China, a qual, em 2000, era o terceiro maior produtor. 
Nesse mesmo ano, o Brasil ocupava a segunda posição, porém foi ultrapassado 
pelos demais países, por manter uma pequena taxa de crescimento anual na 
produção, em comparação com a China e a Argentina (FAO, 2013). 
Entre os exportadores mundiais de óleo de soja destacam-se Argentina, 
Estados Unidos, Brasil e União Europeia. No ano de 2010, a Argentina foi 
responsável por 45,48% e os Estados Unidos, por 15,38% das exportações 
mundiais do produto, ou seja, juntos, representaram 60,87% (FAO, 2013). 
Entre os importadores mundiais de óleo de soja, destacam-se China, Índia e 
União Europeia. Em 2010, representaram nas importações mundiais 13,80%, 9,51%  
e 7,08%, respectivamente, pouco mais de um quarto das importações mundiais 
(FAO, 2013).  
As importações chinesas de óleo de soja são predominantemente argentinas, 
brasileiras e norte-americanas, nessa ordem. Entre 2000 e 2010, na primeira e 
segunda posição, a Argentina e o Brasil abasteceram, a cada ano, em média 
63,35% e 26,77% do mercado chinês de óleo de soja, respectivamente.  A Argentina 
liderou as exportações de óleo de soja para a China, de 2000 a 2009, porém, em 
2010, o Brasil a ultrapassou. Em 2010, essa condição se altera de acordo com a 
Figura 2, devido à instabilidade da economia argentina no período. Se comparadas 
as Figuras 1 e 2, nota-se uma redução das importações chinesas de óleo de soja e 





Figura 2- Importações chinesas de óleo de soja (Xbc) e exportações brasileiras para 
a China do mesmo produto (Mc), em US$.  
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de dados do Sistema ALICE Web, FAO. 
 
 
3.2 O caso do fumo 
 
No Brasil, atualmente, apenas o Rio Grande do Sul exporta fumo para a 
China devido à veiculação da doença do mofo azul (MAPA, 2011). Além disso, a 
tarifa aplicada a estas exportações é de 10% (MAPA, 2012).  
Os principais produtores mundiais do tabaco são China, Brasil, Índia, Estados 
Unidos e Turquia. Em 2010, foram responsáveis por 43,35%, 11,36%, 10,75%, 
4,69% e 0,79%, respectivamente, da produção mundial. Além disso, a China é 
hegemônica na produção, desde 1976. Também, desde 2000, mantém produção 
média anual em torno de 3 milhões de toneladas, em média 2 milhões de toneladas  
acima dos principais produtores mundiais, os quais mantém produção média anual 
próxima de 0,5 milhões de toneladas (FAO, 2013).   
Os principais exportadores mundiais de fumo são Brasil, China, União 
Europeia e Índia. Em 2010, representaram 20,02%, 10,20%, 9,05% e 8,89%, 
respectivamente, das exportações mundiais. Ou seja, juntos, representam 48,18% 
(FAO, 2013). 
Os principais importadores mundiais são União Europeia e Rússia. Aquele 
participa nas importações mundiais com 24,04% e esse, com 9,76%, ou seja, 
apenas a União Europeia e a Rússia são responsáveis por pouco mais de um quarto 
das importações mundiais do produto (FAO, 2013).  
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A criação de uma medida provisória, em 1998, fixa elevadas alíquotas de 
imposto para a exportação de cigarros e bebidas, estimulando o envio da folha in 
natura (SILVA, TILLMANN, 2009). Além deste impedimento, semelhante à Lei 
Kandir, observa-se, de acordo Borges (2011), que 49,7% da renda bruta da cadeia 
tabaqueira destinam-se para o governo, por meio de tributos.  
No que tange ao mercado chinês de tabaco, as exportações brasileiras do 
produto respondem ao aumento da demanda chinesa, ou seja, quando aumentam 
as importações chinesas de fumo, há resposta da oferta brasileira, com 
consequentes incrementos da quantidade exportada (Figura 3). As importações 
chinesas de fumo são crescentes, o que representa oportunidade de crescimento 
das exportações brasileiras para este destino. 
 
 
Figura 3: Importações chinesas de fumo (Xbc) e exportações brasileiras para a 
China do mesmo produto (Mc), em US$.  
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de dados do Sistema ALICE Web, FAO. 
 
Zimbábue é o principal concorrente com o Brasil nas exportações à China 
(FAO, 2012). Há preocupação com a economia tabaqueira em relação às políticas 
aprovadas em 2003 pela OMS com vistas à melhoria da saúde mundial, na 
Convenção-Quadro para Controle do Tabaco (CQCT), e consequente desestímulo à 
produção e comércio do produto, como maior incidência de impostos nesta cadeia, 









 O método analítico baseia nos seguintes indicadores de competitividade: 
Índice de Orientação Regional (IOR) e o Coeficiente de Dependência das 
Importações (CDI). 
O Índice de Orientação Regional, abordado primeiramente por Yeats (1997), 
mostra a tendência a exportar uma determinada commodity a um país ou bloco 
comercial. O autor analisou existência de criação ou destruição de comércio nos 
países membros do Mercosul, ou seja, uma alteração nos padrões do comércio. 
Yeats (1997, p. 11) aponta alguns pontos que devem ser considerados para o 
cálculo desse índice: 
 a) Caso o estudo se refira a somente um período, o índice fornece uma visão 
limitada do comércio entre os países, mas, se utilizar mais períodos, pode mostrar 
possíveis mudanças na orientação regional do comércio em análise, até mesmo por 
permitir a comparação entre os períodos.  
b) O índice é determinado por vários fatores os quais podem orientar o comércio a 
uma determinada região ou não, sejam eles: vantagens comparativas, custos de 
transporte e barreiras ao comércio. A curto e médio prazos, ele será mais sensível 
às barreiras comerciais do que aos fatores anteriormente citados (conforme o caso 
do Mercosul). O IOR pode ser expresso da seguinte forma: 
 
sendo: 
XBC representa as exportações brasileiras para a China da commodity X. 
XC representa o total das exportações brasileiras para a China. 
XBE representa as exportações brasileiras para extra-China da commodity X. 
XE representa o total das exportações brasileiras para extra-China.  
O Índice de Orientação Regional mostra a tendência de exportação de uma 
determinada commodity a um país ou bloco comercial. O índice possui os extremos 
de 0 a ∞ (0 ≤ IOR ≤ ∞), quanto mais próximo de 1, mostra a mesma tendência a 
exportar a commodity X para a região em questão, no caso para a China, e para 
extra-China. Conforme o valor cresce, é possível perceber uma maior orientação das 
exportações brasileiras de X para a China. 
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O Coeficiente de Dependência das Importações foi inicialmente utilizado por 
Lobejón Herrero (2001). Representa a participação das importações do país sobre o 
seu produto total. O CDI é representado pela seguinte fórmula: 
 
em que: 
MC representa as importações chinesas da commodity X. 
PIBC representa o Produto Interno Bruto da China. 
 
4.1 Fonte de dados 
 
Os dados referentes ao comércio agrícola entre Brasil e China, no período em 
questão, foram coletados juntos ao Sistema ALICE Web, da Secretaria do Comercio 
Exterior, SECEX, em valores FOB (Free on Board). As importações chinesas foram 
retiradas da Food Agriculture Organization of the United Nations (FAO) e o produto 
chinês do  International Monetary Fund (IMF). 
 
5 Análise e discussão dos resultados 
 
De acordo com a Tabela 1, os valores calculados para o IOR, das 
exportações de grãos de soja, foram maiores que a unidade, em função da 
intensificação das relações comerciais Brasil-China. Além de maiores que a unidade, 
foram crescentes em alguns períodos, de 2003 a 2006, e de 2010 até 2012. Além 
disso, as quedas, entre os períodos anteriormente citados, podem estar 
relacionadas às importações de outros mercados como Estados Unidos e Argentina, 
e não apenas do mercado brasileiro, conforme aponta Coronel (2008). Isso pode 
estar relacionado às barreiras que a China impõe ao comércio desse bem. No último 
período, a recessão econômica de 2008 pode ser fator importante para tal 










Tabela 1- Índice de orientação regional (IOR) de grãos, óleo de soja e fumo 


































2,94 0,15 4,61 4,21 9,37 2,52 1,57 3,17 4,95 3,09 7,76 2,67 3,94 
Fumo 3,43 2,03 1,85 0,89 1,40 3,01 0,77 2,06 1,81 0,91 0,83 0,75 0,89 
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de dados do Sistema ALICE Web. 
O cálculo do IOR para as exportações de óleo de soja indicaram uma não 
orientação no ano de 2001 e uma orientação para os demais anos. Ocorreram 
decréscimos nos resultados a partir de 2005, 2006 e 2011, como reflexo de queda 
das importações chinesas do produto, além de maior penetração do óleo de soja 
argentino. O atual estudo obteve resultados semelhantes à pesquisa de Coronel 
(2008) no período coincidente, para os grãos e óleo de soja, o qual aplicou a 
metodologia de orientação regional para o período de 1995 a 2004 para o complexo 
soja. 
As exportações de fumo para o mercado chinês estão orientadas ao longo 
dos anos analisados, exceto em 2003, 2006, e a partir de 2009. A queda do 
indicador pode-se referir à aprovação de políticas pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) que visam à redução do consumo mundial de tabaco, em 2003, 
implicando menor produção e comércio do produto. Nos três últimos anos, há uma 
menor participação das exportações brasileiras de fumo sobre o total exportado 
àquele país (Figura 3), além da redução da atividade econômica em detrimento da 
crise de 2008. 
 O cálculo do CDI indica que a economia chinesa depende da importação 
desses três tipos de produtos, embora de maneira mais significativa em alguns 









Tabela 2- Coeficiente de Dependência das Importações (CDI) de grãos, óleo de soja 
e fumo importados pela a China (2000-20109) 








0,0001 0,0000 0,0003 0,0006 0,0008 0,0004 0,0003 0,0006 0,0007 0,0004 0,0002 
Fumo 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001 
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de dados do Sistema ALICE Web, FAO e IMF. 
Para o CDI de soja em grão, observa-se que as oscilações deste coeficiente 
foram ao encontro das importações chinesas do produto, uma vez que o produto 
chinês obteve crescimento constante. Ao longo do período analisado, o coeficiente é 
crescente, apontando maior dependência dessas importações na economia chinesa, 
principalmente nos períodos de 2003 a 2005 e de 2007 a 2008.  
Nos mesmos períodos citados no parágrafo, o IOR indica crescimento na 
orientação das exportações brasileiras do produto para a China. Isso pode ser 
explicado por uma maior importância da soja em grão na economia chinesa e 
consequente aumento nas importações totais do bem, inclusive do Brasil. Desta 
forma, o comportamento dos indicadores mostra uma dependência entre o 
coeficiente de importações chinesas de soja e a orientação do produto brasileiro à 
China.  
Para o óleo de soja, verifica-se que a dependência das importações é bem 
menor em comparação com o grão, uma vez que esse produto é matéria-prima de 
sua produção, além de ser insumo de diversos produtos industrializados, como 
demanda derivada da produção de carnes. O crescimento da orientação das 
exportações brasileiras do óleo, de 2002 a 2004, e 2007 a 2008, é marcado pelo 
consequente aumento no coeficiente de dependência das importações do produto. 
De maneira geral, o coeficiente de dependência de importações do óleo de soja 
apresenta o mesmo comportamento da orientação dessas exportações brasileiras 
para a China. Na medida em que a China necessita ainda mais de importações do 
óleo para abastecer seu mercado doméstico, maior é o fornecimento brasileiro deste 
produto ao país asiático. 
É interessante analisar que as importações chinesas do óleo de soja estão 
concentradas em dois picos, de alta, de 2004 e 2008, e consequente queda, e as 
importações de soja em grão são crescentes de forma exponencial.  Isso sugere 
                                                             
9 Efetuou-se o cálculo até 2010, em virtude da disponibilidade de dados. 
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uma substituição de importações do óleo pelo grão, como estratégia de agregação 
de produto em solo chinês, bem como permitir maior geração interna de renda, 
conforme as Figuras 1 e 2. 
O cálculo do indicador para o fumo revela uma tendência decrescente da 
dependência das importações do bem. As importações chinesas do produto 
apresentam trajetória crescente, em geral, no período de análise, porém não foram 
suficientes para compensar o crescimento do produto. Desta forma, há crescimento 
nas importações de fumo e no produto interno da China, porém as primeiras 
cresceram em menor proporção do que o PIB, o que resulta em decrescimento do 
coeficiente de dependência de importações. 
 Contudo, pode-se inferir que o coeficiente de dependência de importações 
chinesas de fumo e a orientação regional destas exportações feitas pelo Brasil 
convergem para mesma direção. O decrescimento desses indicadores mostra o 
menor dinamismo do mercado tabaqueiro na economia chinesa, além de maior 
diversificação dos mercados destino destas importações. 
Uma das grandes dificuldades para o Brasil expandir suas exportações de 
produtos com maior valor agregado, como o óleo de soja e o fumo, é a forte 
incidência tributária. O “Custo-Brasil” é elemento impeditivo ao progresso de todas 
as exportações brasileiras, independente do mercado destino a que se aplica. A 
burocracia de ambas as partes, como também o controle estatal chinês, são 
obstáculos que devem ser superados, já que o Brasil tem potencial de ampliar sua 
produção, seja por ganhos em produtividade, ou por extensão da produção, não só 





Através desta pesquisa, verificou-se o comportamento dos principais produtos 
agrícolas brasileiros exportados para a China, a saber: grãos e óleo de soja e fumo, 
entre 2000 a 2012. A intensificação das relações econômicas entre Brasil e China 
ocorreu devido à alta demanda por alimentos do mercado chinês, como maior 
necessidade de soja para alimentar sua população, seja em grão, esmagamento 
para óleo, ou até mesmo como insumo para a sua produção interna de carnes.  
Por meio dos resultados discutidos anteriormente, observa-se, com base no 
Coeficiente de Dependência das Importações, que a comercialização de soja em 
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grão para a China foi mais significativa do que os demais produtos, embora as 
exportações do óleo de soja e do fumo também estejam orientadas para o mercado 
chinês, com a exceção do fumo, a partir de 2009. Além disso, tanto o Índice de 
Orientação Regional quanto o Coeficiente de Dependência das Importações 
apresentaram comportamentos semelhantes, em cada produto analisado, indicando 
que, quanto maior o coeficiente de dependência das importações, maior a 
orientação regional das exportações brasileiras de determinado bem. 
As exportações do óleo de soja diminuíram devido à intensificação das 
importações chinesas de soja em grão e pelos diversos fatores impeditivos das 
indústrias processadoras brasileiras do grão, como foi ressaltado anteriormente. 
Para o fumo, as medidas de saúde propostas pela OMS refletiram na elevada 
tributação do país, para que desestimule o consumo, produção e consequente 
exportação do produto. 
O estudo apresenta algumas limitações, tais como não considerar possíveis 
mudanças, no longo prazo, do comportamento da demanda chinesa, seja pela 
queda do seu crescimento demográfico, alterações no seu Produto Interno Bruto, 
seja pela utilização de produtos substitutos, bem como os impactos das barreiras 
econômicas que a China impõem. 
Contudo, observou-se que ainda vigoram, no caso do comércio sino-
brasileiro, as vantagens comparativas reveladas, uma vez que são exportados 
produtos com pouco valor agregado e baixo grau de processamento, embora no 
complexo soja existam melhoramentos genéticos e inserção do óleo de soja 
brasileiro no mercado chinês. Cabe ressaltar que as exportações brasileiras 
respondem aos incrementos de demanda chinesa.  
A partir deste trabalho, vários outros aspectos podem ser analisados tais 
como estudos mais avançados sobre a identificação de fatores relacionados à 
competitividade do complexo soja e fumo brasileiro em relação à China, bem como  
simular cenários, através de modelos de Equilíbrio Geral Computável e de Alocação 
Espacial, os quais apontem os ganhos que o país poderá ter na perspectiva de 
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